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REFERENCIA TAO SOMENTE A FALSIDADE MATERIAL

RESUMO

- O que ajuizaram os apelantes foi mesmo o incidente de falsidade ideoldgica, varias vezes invocado, com
base no artigo 390 do CPC. - A anulacao da procuracao seria uma consequéncia do incidente. - Ndo ha
davida de que o meio invocado € inadequado. O incidente somente é cabivel em caso de falsidade material
(Apelacao n°® 114.031 de TJSP, in Lex, pags. 208/209). - Aqui a falsidade diz respeito ao préprio contetido do
documento, ou seja, que € ideologicamente falso. - Neste caso nédo cabe o incidente de falsidade. A agéo
seria outra, de nulidade ou anulagéo da procuracdo. - Embora haja opiniées divergentes, esta é a posicao
dominante como se vé em FREDERICO MARQUES (Manual de Direito Processual Civil, v. 2, pag. 79, n®
568, Ed. Saraiva, 1975); JO40 PESTANA AGUIAR (Comentéarios ao Cadigo de Processo Civil. RT, v. V/212,
1974); ERNANE FIDELIS DOS SANTOS (Comentéarios ao Cddigo de Processo Civil, v. 11, 98, n® 137
Forense, 1980). - Essa também é a orientacéo dos nossos Tribunais (RJITJESP, Lex. v. 98/278, 88/285,
64/144) (todos transcritos na apelacéo citada). - Pela mesma forma a licdo de HUMBERTO THEODORO
JUNIOR: "em caso de falso intelectual ou ideoldgico, o incidente sé cabe quando o documento for narrativo
ou testemunhal". E prossegue: "quando aos atos juridicos (documentos constitutivos), se contaminados por
inverdade derivada de erro, dolo, ou simulacéo, s6 poderdo ser atacados por acdo comum anulatéria
(constitutiva e ndo declaratéria)". Finalmente afirma que "o erro de nome s6 ndo anula a acdo quando o
pedido for formulado em termos hébeis" (RP 51/37), "Doutrina Na cional, Direito Processual Civil"), o que
n&o ocorre no caso dos autos. - Para o ilustre Procurador JOAO BAPTISTA BUENO "néo ha falsidade
ideolégica em documento publico ou particular por falta de capacidade do outorgante, em procuragéo para
qualquer fim. A validade do mandato pode ser impugnada por outros meios e néo através do incidente
processual proposto, que tem por objeto a possivel falsidade material do documento e nédo a falsidade de
conteudo”. - Pelos fundamentos exposto, acolho a preliminar de impropriedade do incidente de falsidade,
com a alteracdo, somente, da concluséo da sentenca para extingao do processo, sem julgamento do mérito,
nos termos do artigo 267, VI, do CPC. Ac. de 24-09-1992 Jurisprudéncia Mineira - Out. a Dez. de 1992 - Vol.
120 - P4g. 171 EMFOR 536 EMENTA: - E desnecessario o incidente de falsidade para a averiguacéo de
falsificagdo material quando esta é facilmente percebida, sem necessidade de esclarecimento periciais.
RESUMO DO ACORDAO: - ... A arguicéo de incidente de falsidade seria de se exigir, caso houvesse davida
guanto a autenticidade da assinatura. - Perceptivel "ictu oculi" a nitida diferenca dos caracteres graficos,
pode o julgador dispensa-la, porquanto, além de onerosa e delongada, viria penas, confirmar elementos de
convicgao ja existentes nos autos. - O conjunto probatdrio é convincente no sentido da invalidade da
promissdria que instrui a execu¢do, motivo por que merece confirmada a sentenca, por seus fundamentos.
Ac. de 22-03-1988 Arquivo do EMFOR - TA/1002 EMFOR 491

EMENTA

O incidente processual levantado pelo artigo 390 do CPC, de falsidade, s6 cuida da questdo material como
verdadeira declaratéria incidental. Quando se procura atacar, ndo o documento na sua elaboracéo fisica,
mas, com respeito ao seu conteddo, a a¢do é anulatoria, de natureza constitutiva.
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